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Ricardo Nunes afasta 
radicais mirando governo

Por Karoline cavalcante

As escolhas feitas pelo pre-
feito de São Paulo, Ricardo Nu-
nes (MDB), para seu segundo 
mandato à frente da adminis-
tração municipal parecem estar 
mais voltadas para o cenário 
político de 2026 do que pro-
priamente para as demandas 
imediatas da cidade. É o que 
avalia o cientista político Mar-
co Teixeira. De acordo com ele, 
Nunes estaria se posicionando 
estrategicamente para uma pos-
sível candidatura ao governo de 
São Paulo, caso o atual gover-
nador, Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos), decida concorrer 
à presidência da República nas 
próximas eleições.

Teixeira explica que, no 
contexto atual, a movimenta-
ção de Nunes é natural, visto 
que a política paulista ainda 
não tem uma definição clara 
sobre o futuro da direita no 
Estado. “Se houver uma mo-
vimentação de Tarcísio para a 
presidência da República, cer-
tamente o Nunes passa a ver 
com olhos desejosos, digamos 
assim, a candidatura ao gover-
no do Estado porque a direita 
em São Paulo não teria outro 
nome”, diz o cientista político.

A análise também aponta 
que, em seu esforço de formar 
um governo equilibrado, o pre-
feito tem enfrentado dificul-
dades para conciliar interesses 
de diferentes grupos dentro da 
base aliada, o que gerou certo 
descontentamento, especial-
mente entre setores mais liga-
dos ao Partido Liberal (PL).

Secretaria
O coronel da Polícia Mili-

tar, Ricardo de Mello Araújo 
(PL), atual vice de Nunes, foi 
indicado pelo ex-presidente Jair 

Bolsonaro (PL) e era cotado, 
para além do seu posto, assumir 
a Secretaria de Projetos Estraté-
gicos. A expectativa, porém, foi 
frustrada e Edson Ortega, que 
já ocupava a função, permane-
ceu no cargo.

Em conversa com a impren-
sa, na última quinta-feira (3), 
Ricardo Nunes exaltou o traba-
lho do vice-prefeito, afirman-
do que uma nomeação para 
secretaria não se fazia necessá-
ria. Além disso, anunciou que 
Mello Araújo ficará responsável 
pelo grupo de trabalho que vai 
cuidar da Cracolândia.

“Pode ter a nomeação, mas 
isso não muda muito porque 
ele é o vice-prefeito. Ele quem 
vai coordenar a questão do pla-
no de chuvas, e com a força de 
vice-prefeito, ele tem uma ar-
ticulação melhor com todas as 
secretarias. Ele vai acompanhar 
e atuar na gestão. A questão de 
ter a função ou não, não inter-
fere com relação ao trabalho, 
ele é o responsável das questões 

estratégicas da cidade de São 
Paulo, mas no âmbito geral”, 
disse o prefeito.

O presidente municipal do 
PL, Isac Félix, disse ao Portal 
UOL que esperava “mais reco-
nhecimento” à sigla, que ficou 
responsável por duas secreta-
rias. “Temos duas secretarias 
e não é do tamanho que o PL 
mereça. Com dois vereadores, 
tinha uma [secretaria], com 
sete, temos duas. O tamanho 
do PL triplicou, demos mais 
de 500 mil votos para o Ricar-
do”, iniciou.

“Fui um dos mais que traba-
lhei para que o PL apoiasse Nu-
nes e tínhamos expectativa de 
sermos reconhecidos com secre-
tarias maiores, e não veio. Hou-
ve um empenho muito forte do 
PL. Esperávamos mais reconhe-
cimento”, acrescentou Félix.

Escolhidos
Os nomes dos escolhidos 

do PL são o ex-prefeito de Su-
zano, Rodrigo Ashiuchi (PL), 

para a Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente e o ex-prefei-
to de Jundiaí, Luiz Fernando 
Machado (PL), que assume a 
Secretaria de Desestatização e 
Parcerias.

Não quis
Contrariando as especu-

lações, Mello Araújo explicou 
que Nunes ofereceu a escolha 
pela secretaria e ele que não 
aceitou. 

“Eu vou deixar bem claro, é 
bom para todo mundo enten-
der: eu pedi para o prefeito Ri-
cardo Nunes, eu falei assim ‘eu 
quero ser vice-prefeito, eu não 
quero ser secretário’”, iniciou. 

“Eu quero ajudá-lo a fazer 
essa cidade voar, fazer essa ci-
dade melhor do que está, e se 
você fica em uma secretaria o 
teu foco passa a ser específico, 
você só enxerga a secretaria”, 
acrescentou. 

A declaração foi dada em 
entrevista ao canal AuriVerde 
Brasil nesta quinta-feira (9).

Grupos do PL criticaram escolhas do prefeito para o secretariado
Marcelo Camargo/Agência Brasil

Se Tarcísio for para presidente, Nunes mira governo

Por Karoline cavalcante

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
decidiu vetar integralmente, 
nesta quinta-feira (9), o proje-
to de lei (PL 6.064/2023) que 
estabelecia a indenização por 
dano moral e a concessão de 
pensão vitalícia a crianças com 
microcefalia decorrente da in-
fecção pelo Zika vírus, transmi-
tido pela picada do mosquito 
Aedes aegypti.

O projeto foi inicialmen-
te apresentado em 2015, pela 
senadora Mara Gabrilli (PS-
D-SP), quando era deputada 
federal. O texto previa uma 
indenização única de R$ 50 
mil por danos morais, além de 
uma pensão mensal vitalícia 
no valor de R$ 7.786,02 — 
equivalente ao teto do Regime 
Geral de Previdência Social 
(RGPS). Ambos os valores se-
riam corrigidos pela inflação, 
conforme o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
(INPC), e ficariam isentos de 
imposto de renda.

A pensão poderia ser acu-
mulada com benefícios previ-
denciários de até um salário-
-mínimo e com o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). 
Além disso, a proposta extin-
guia a exigência de revisão 
bianual para os beneficiários 
do BPC.

Outro ponto do projeto 
que foi vetado aumentava em 
60 dias o direito à licença-ma-
ternidade e ao salário-mater-

nidade para mães — inclusi-
ve as adotivas — de crianças 
com microcefalia causada pelo 
Zika. Também estava previsto 
o aumento de 20 dias no direi-
to à licença-paternidade para 
esses pais.

Veto
O veto foi publicado 

no Diário Oficial da União 
(DOU) e recebeu manifesta-
ção favorável de diversos minis-
térios. A justificativa apontou 
que, apesar da boa intenção do 
legislador, a proposta contraria 
o interesse público ao criar uma 
despesa obrigatória de caráter 
continuado e ampliar benefí-

cios da seguridade social sem 
a devida estimativa de impac-
to orçamentário e financeiro. 
Além disso, não foi identificada 
a fonte de custeio para o pro-
jeto, nem foi apresentada uma 
medida de compensação. A fal-
ta de uma cláusula de vigência 
para o benefício tributário tam-
bém foi apontada.

Outro argumento foi que 
a proposta dispensava a reava-
liação periódica dos beneficiá-
rios do BPC em casos de de-
ficiência decorrente do Zika, 
o que diverge da abordagem 
biopsicossocial da deficiência, 
prevista na Convenção Inter-
nacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência. Isso 
criaria um tratamento desigual 
em relação a outras pessoas 
com deficiência.

No lugar do veto, o gover-
no federal editou uma medida 
provisória que cria um apoio 
financeiro de R$ 60 mil para 
crianças de até 10 anos que 
nasceram com deficiência cau-
sada pelo vírus zika durante 
a gestação. O valor, que será 
concedido uma única vez, não 
poderá ser acumulado com ou-
tra indenização da mesma na-
tureza. Sendo que, a concessão 
fica sujeita à disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

Retrocesso
Segundo a presidente na-

cional da ONG UniZika, Lu-
ciana Arrais — mãe da Ana 
Lis, de 8 anos, que possui a 
síndrome do Zika vírus — a 
MP serve como uma espécie 
de “calabouço” para as mães, 
tentando “silenciá-las”.

“Eles tomaram a decisão de 
elaborar essa medida provisória 
por conta própria, sem ouvir as 
reais necessidades das mães e 
das famílias”, disse Arrais.

A C.E.O do Instituto Vidas 
Raras, Regina Próspero, lamen-
tou a determinação, que segun-
do ela, traz um retrocesso para 
quem precisa de acolhimento. 
“Como resultado destes males, 
causados por uma saúde básica 
deficiente, muitas famílias são 
prejudicadas e obrigadas a per-
manecerem ao lado do seu filho 
desde o nascimento”.

lula veta Pl com pensão para 
crianças vítimas do Zika vírus

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Associações criticaram o veto feito por Lula
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Meio-termo proposto por 
Barroso fica ameaçado

Radicalização da Meta 
tende a endurecer STF

Fux amplia Outros casos

Dor no bolso

Marco frágil

Efeito Corina

Radicalização

Menos radical, Barroso 

propôs que plataformas 

sejam punidas caso não 

tomem providências para 

retirar conteúdos crimi-

nosos, como criação de 

perfis falsos. 
Para o presidente do 

STF, porém, seria neces-

sária decisão judicial para 

que fossem banidos ca-

sos de supostos crimes 

contra honra: injúria, ca-

lúnia e difamação.
Barroso também votou 

para a criação do conceito 

de “dever de cuidado”. Ou 
seja, as redes deveriam fi-

car atentas para prevenir 

a publicação de conteú-

dos relacionados a terro-

rismo, tráfico de pessoas, 
estímulo ao suicídio, por-

nografia infantil, abolição 
do Estado de Direito e gol-

pe de Estado. 

O vale-tudo decretado 
por Mark Zuckerberg ten-

de a radicalizar a avalia-

ção do Supremo Tribunal 

Federal em julgamentos 

que tratam da responsa-

bilidade de plataformas 

como Facebook e Insta-

gram em relação a publi-

cações de usuários.
Até terça-feira, a ten-

dência do STF era de 

acompanhar uma posição 

mais conciliadora, defen-

dida em voto pelo presi-

dente da corte, Luís Ro-

berto Barroso. Até agora, 
três ministros votaram — 

o julgamento foi suspenso 

por pedido de vista do mi-

nistro André Mendonça.
Está em jogo a amplia-

ção dos casos em que as 

plataformas são obrigadas 

a retirar conteúdos mes-

mo sem ordem judicial. Ao 
acabar com a moderação 

e falar em “tribunais secre-

tos”, Zuckerberg, dono da 

Meta, atiçou o STF.

Relator de um dos casos, 

Luiz Fux quer que plata-

formas excluam conteú-

dos ilícitos assim que noti-

ficadas por cidadãos.  Em 
casos de racismo, pedofi-

lia, incitação à violência, 

discurso de ódio ou apo-

logia a golpe de Estado as 

redes deveriam se anteci-

par a reclamações.

Dias Toffoli listou 11 casos 

— entre eles, estímulo ao 

terrorismo, violência con-

tra mulheres, mentiras 

relacionadas ao processo 

eleitoral — em que as pla-

taformas seriam obriga-

das a retirar conteúdos ao 

receberem notificações 
extra-judiciais, ou seja, fei-

tas por cidadãos.

Apesar dos rugidos de 

Zuckerberg, o STF tem a 

seu favor a rendição de 

Elon Musk, que cedeu 

após o X ser tirado do ar. 
O eventual fechamento 
das sedes brasileiras das 

redes teria consequên-

cias no faturamento de 

todas elas, e ninguém 

gosta de perder dinheiro.

Entre os que acompa-

nham o debate profissio-

nalmente, há um certo 

consenso de que o Mar-

co Civil, de 2014, foi um 

avanço importante, mas 

acabou superado por fe-

nômenos como as fake 

news. Ficou garantista 
demais, incapaz de resis-

tir ao crime nas redes.

As notícias sobre o pren-

de-solta, na Venezuela, 

da opositora Maria Corina 

Machado aumentaram a 

preocupação do Itama-

raty com a ida de repre-

sentante brasileiro à nova 

posse de Nicolás Maduro. 
Há dúvida sobre o que se-

ria pior: manter ou cance-

lar o que estava previsto.

Um dos pontos ques-

tionados é o fato de as 

redes estimularem a po-

larização ao encaminha-

rem para consumidores 

apenas conteúdos que 

reforçam suas convicções 

políticas. Sem acesso ao 
contraditório, a visões di-

ferentes, o internauta ten-

de a ficar mais radical.

Carlos Moura/SCO/STF

Gustavo Moreno/SCO/STF

Presidente do STF mantém casos de ordem judicial

Dias Toffoli quer ampliar a responsabilidade das redes
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